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Barros força ida à CPI
para estancar desgaste

Depois de recorrer aoSTFparadeporomais rápidopossível à comissãode inquérito, líder dogovernopublica vídeonas redes sociais
cobrandoaoitiva. Senadores, porém,queremcoletarmais informações sobreodeputadoea respeitodoesquemadaCovaxin edaPrecisa

Aziz (E, comRenan)marcoua convocaçãodeBarrosparadia 8,mas recuouapós conversar commembrosdoG7

» SARAH TEÓFILO
» BRUNA LIMA

O líder do governo na Câ-
mara, Ricardo Barros
(Progressistas-PR), fez,
ontem,mais umamano-

braparaserouvidooquantoantes
pelaCPIdaCovid.Publicouumví-
deonoTwitter noqual afirmaque
foi convidado para depor no pró-
ximo dia 8, mas sua ida foi des-
marcada semqualquer justificati-
va. A ideia de comparecer logo é
para tentarestancarodesgastede-
leedopresidente JairBolsonaro.
“A CPI não pode sequestrar a

minha honra e de qualquer um
queseja. PeçoaoSTFquegaranta
que eu possa defender a minha
honraedizerquenão tenhonada
a ver com Covaxin e que ajo no
interesse do Brasil”, disse. O par-
lamentar entrou comumpedido,
no Supremo Tribunal Federal
(STF), para que determine à co-
missão de inquérito sua convo-
cação imediata. Além disso, tem
feito repetidos apelos aos sena-
dores pelas redes sociais.
O interesse em ser ouvido lo-

go já foi levado por governistas à
cúpula da CPI. Na semana pas-
sada, o líder do governo, Fernan-
do Bezerra (MDB-PE), e o sena-
dor Flávio Bolsonaro (Patriotas-
RJ), pediramqueopresidente do
colegiado, Omar Aziz (PSD-AM),
colocasse o depoimento de Bar-
ros em pauta. O parlamentar
amazonense chegou a anunciar
a ida do líder do governo na Câ-
mara para a próxima quinta-fei-
ra, mas mudou a agenda após
conversar como vice-presidente
da CPI, Randolfe Rodrigues (Re-
de-AP), e outros integrantes do
G7, o grupo composto por sete
senadores de oposição e inde-
pendentes ao governo decidem
os rumos da comissão.

Reuniãodedocumentos
Por saber que Barros quer ser

ouvido para tentar estancar o
desgaste dele e do presidente da
República, o G7 quer ouvi-lo por
último, depois de obter todas as
informações que respaldem os
questionamentos— e consigam
mostrar de forma mais clara o
que, por enquanto, são suspeitas.
O nome do líder do governo foi
levantado durante depoimento
do deputado federal Luis Miran-
da (DEM-DF) e do seu irmão, o
chefe de importação doMinisté-
rio da Saúde Luis RicardoMiran-
da — que denunciou “pressões
anormais” dos seus superiores
para que agilizasse a importação
da Covaxin, vacina indiana do la-
boratório Bharat Biotech, repre-
sentado no Brasil pela empresa
PrecisaMedicamentos. O gover-
no fechou um contrato com a
empresa, no valor de R$ 1,6 bi-
lhão, para compra de 20milhões
de doses, mas suspenso depois
que as suspeitas vieramà tona.
Miranda disse na CPI que in-

formou Bolsonaro sobre as sus-
peitas em relação à negociação
para importação da Covaxin —
episódio no qual o presidente
Bolsonaro teria dito que a ques-
tão parecia ser “rolo” de Ricardo

Barros. O deputado, aliás, erami-
nistro da Saúde na época emque
a Global Saúde, domesmo grupo
da Precisa Medicamentos, ven-
deu fármacos à pasta, mas não
entregou e causou um prejuízo
de mais de R$ 20 milhões (leia
mais no quadro). Outra conexão
de Barros com a Precisa foi uma
emenda parlamentar, apresenta-
da por ele, que possibilitou que a
Covaxin pudesse ser importada.
NaagendadaCPI, constamre-

querimentos para serem votados
amanhã,dentreosquais aquebra
de sigilos telefônico, fiscal, bancá-
rio e telemático de Barros e de
Luis Miranda. Para o relator da
CPI, Renan Calheiros (MDB-AL),
as dúvidas sobre o líder do gover-
no na Câmara ficam aindamais
fortes àmedida que o silêncio de
Bolsonaro perpetua em relação
ao caso. “A situação do Ricardo é
delicada,porque, atéagora, opre-
sidente da República não saiu em
suadefesa”, salientou.
Entre os senadores, o entendi-

mento que se tem é que não há
condições de um parlamentar
apenas“capitanear”sozinhouma
possível atividade irregular de
grande porte, envolvendo aquisi-
ção de vacinas no meio de uma
pandemia. A avaliação é de que
outros deputados também po-
dem ser apontados. Já para os
parlamentares, o silêncio do Pa-
lácio doPlanalto seria pelo receio
de que exista um áudio da con-
versa entre os irmãosMiranda e
Bolsonaro — e que, por isso, o
presidente não tentou sequer
desmentir o deputado do DF ou
fez ataques contra ele.

Esquema emgrupo
Questionado se via o envolvi-

mento do Centrão nas suspeitas,
o senador AlessandroVieira (Ci-
dadania-SE) pontuou que Barros
representa o agrupamento de
partidos que dá suporte ao gover-
nonoCongresso.“Esse tipodees-
quema normalmente é de grupo,
nãoéumesquema individual. Eo
histórico de operações de grande
porte que a gente temmostra isso
—umaespéciede consórciopolí-
tico. Mas a gente vai apurar isso
com calma e vamos ver o que vai
surgindo”, explicou.
Líder da bancada feminina no

Senado, SimoneTebet (MDB-MS)
afirma que o foco daCPI, agora, é
a Covaxin. “Temos não só indí-
cios, temosmuitos elementos de
prova. Foi empenhado antes de a
lei estar em vigor, antes de o con-
trato estar assinado. Umcontrato
ilegal, que não tinha lei permitin-
doaassinatura.R$1,6bilhãopara
a compra de uma vacina indiana
que nós nem sabemos qual é, a
Anvisa (AgênciaNacional deVigi-
lância Sanitária) não tinha apro-
vado ainda”, observou, acrescen-
tando que o esquema não envol-
ve apenas a cúpula do governo,
“mas gente de dentro doMinisté-
rio da Saúde que, recentemente,
foi exonerada”.
Nesta semana, a intenção dos

senadores é ouvir, amanhã, a ser-
vidora Regina Célia Oliveira, fis-
cal do contrato comaCovaxin no
Ministério da Saúde; na quarta, o
ex-diretor do Departamento de
LogísticaRobertoDias, que falará
desse caso e também das nego-
ciações para a compra da vacina
indiana; e, na quinta, Carolina
Palhares, diretora de Integridade
doMinistério da Saúde— setor
que, no ano passado, remeteu ao
Tribunal de Contas da União
(TCU) “a informação sobre irre-
gularidades na compra de kits de
reagentes e insumos utilizados
em testes de covid-19”.

Encontros em
sequência
» RENATO SOUZA

Em 28 de abril deste ano,
aproximadamente um mês
depois de o deputado LuisMi-
randa (DEM-DF) ter informa-
do o presidente Jair Bolsonaro
sobre eventual fraudena com-
pra da vacina indiana Cova-
xin, o Palácio do Planalto ten-
tou fechar o contrato de aqui-
siçãodo imunizante que sairia
por um preço 1.000% maior
que o valor original. Nesta da-
ta, porém, o secretário-execu-
tivo do Ministério da Saúde,
Rodrigo Moreira da Cruz, se
reuniu com o empresário
Francisco Maximiano, dono
da Precisa—que intermediou
a compra de R$ 20milhões de
doses do imunizante fabrica-
dopela Bharat Biotech.
Mas, menos de duas horas

depois de se encontrar com
Maximiano, Rodrigo Moreira
se reuniu com Bolsonaro,
conforme está registrado na
agenda oficial do secretário-
executivo. A Precisa está no
centro de um escândalo en-
volvendo suposta fraude em
contratos de compra da Co-
vaxin peloministério.
Como não depôs à CPI da

Covid por ter obtido, junto ao
Supremo Tribunal Federal
(STF), o direito a permanecer
em silêncio, Maximiano en-
viou uma apresentação de sli-
des aos senadores como for-
ma de tentar se explicar. Ele
não se defende das principais
acusações que pairam sobre
ele, mas, apenas, se empenha
em levantar fatos para invali-
dar o depoimento dos irmãos
Miranda sobre o recebimento
do invoice (a fatura da vacina)
para liberar a importação. O
chefe de importação do Mi-
nistério da Saúde, Luis Ricar-
doMiranda, explicou, na ses-
são de 25 de junho, que o do-
cumento chegou comproble-
mas em 18 de março, mas,
mesmo assim, sofreu “pres-
sões anormais” para aprová-
lo — como, aliás, narrou ao
Ministério Público Federal e
reforçou em depoimento à
comissão de inquérito.

Divergência de datas
SegundoMaximiano, seria

mentiraqueoinvoice(reciboin-
ternacional) teria sidoenviado
nadataalegadaporLuisRicardo.
“Oproforma(umapréviadeor-
çamento) invoiceésomenteen-
viadoaoMinistériodaSaúdeem
22demarço.Portanto,possoafir-
marqueéumacontradiçãocen-
traldos irmãosMiranda.Quan-
dovãoaopresidente,nodia20,
nãohavianemoarquivo,muito
menosasuspeitaouoproblema
comoproforma”,alegou.
No entanto, o próprio go-

verno, em pronunciamento à
imprensa, mostrou que o do-
cumento chegou na data de-
monstrada porMiranda.
Por conta do episódio da

Covaxin, a apuração da CPI
deve seguir a trilha de outros
imunizantes. A próxima é da
vacina russa Sputnik V, cuja
representação no Brasil é fei-
ta pela União Química, que
tem aparecido nos requeri-
mentos dos senadores do G7
há algum tempo, mas sem
qualquer aprofundamento.
(Colaboraram ST e BL)
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